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Resumo 

O artigo tem como objetivo revelar as pressões sistêmicas responsáveis pelo recente aumento 
dos gastos militares da Venezuela, que não estão recebendo a devida atenção, nem no meio 
acadêmico, nem na mídia. Para isso, analisaremos as causas desse comportamento 
venezuelano por meio de dois marcos teóricos de fundamental importância na teoria das 
Relações Internacionais, ambos derivados do neo-realismo de Kenneth Waltz: o realismo 
ofensivo e o realismo defensivo. O medo e a incerteza resultantes da grande assimetria regional 
e internacional aparecem nessas duas análises como fatores essenciais para a explicação. No 
fim, compararemos as análises ressaltando as semelhanças e as diferenças entre elas, buscando 
a que tem maior capacidade de explicar a realidade venezuelana. 
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Abstract 

This article’s main objective is to highlight the systemic factors responsible to the recent 
increase in Venezuela’s military spending that are not receiving the needful attention of the 
scholars and the media. Therefore, we analyse the causes of that behaviour by two 
distinguished theoretical frames, both with the same origins, the neo-realism of Kenneth Waltz: 
offensive realism and defensive realism. Insecure and fear resultant from the giant regional 
and international asymmetry comes in those two analyses as essentials factors to the 
explication. In the end, we compare both analyses emphasising the similitude and the 
differences between them, looking for that which is more capable of explaining the Venezuelan 
reality. 
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Introdução 

 

a atualidade, a Venezuela é uma nação portadora de uma vanguarda política e 

ideológica, sendo certa exceção no panorama da América do Sul. Percebemos que a 

compreensão das problemáticas de poder nessa nação contribuirá ainda no 

entendimento do avanço da aquisição de material bélico em outras nações do subcontinente. 

Na última década, a Venezuela investiu milhões de dólares na compra de avançadíssimos caças 

de ataque russos Sukhoi, submarinos, milhares de fuzis Kalashnikov, helicópteros de combate, 

radares, entre outros materiais avançadíssimos para aumentar suas capacidades militares 

(Villa, 2008, p. 7). Esta postura é incomum na América Latina, tida como uma área pacífica, 

sendo, por exemplo, uma das únicas regiões do mundo a se declarar oficialmente livre de 

armas nucleares1 (Goldblat, 1997, p. 18).  

Nos últimos anos tivemos alguns exemplos de um aumento das tensões na América do Sul. Em 

março de 2008, uma ação do exército colombiano foi acusada de entrar em território 

equatoriano, o que causou uma crise generalizada entre os dois países, com inquietação 

demonstrada também pela Venezuela (O Globo, 2008). Já em 2009, o contrato entre Colômbia e 

EUA para o estabelecimento de bases americanas em território colombiano foi alvo de uma 

ofensiva diplomática engendrada por Hugo Chávez sob a alegação de que tal acordo ameaçaria 

a soberania de outras nações (Bandeira, 2009). Tais exemplos são importantes uma vez que 

permitem compreender até que ponto as tensões no continente têm possibilidade de escalonar 

para uma corrida armamentista devido ao sentimento generalizado de conflito iminente. 

Especialistas da área têm levantado a possibilidade de uma corrida armamentista na região, o 

que ameaça o equilíbrio de poder, podendo até mesmo levar a deflagração de conflitos 

armados como este continente nunca presenciou (Villa, 2008, p.4). 

Tendo em vista que a maior parte dos trabalhos acerca deste tema tem caráter 

predominantemente descritivo, viemos surgir a necessidade de uma abordagem mais teórica, 

                                                           
1
 A partir da assinatura do Tratado de Tlatelolco em 1967 por diversos países latino-americanos, ficou proibida qualquer 

atividade nuclear não-pacífica na região. 

N 
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que permitirá sinalizar as causas e explicar os interesses estratégicos em detalhes. 

Reconhecemos que o trabalho descritivo possui mérito indiscutível, inclusive ao prover as 

informações necessárias para que possamos fazer uma análise mais profunda do assunto.   

Para que a discussão possa ser levada a um estágio mais maduro, abordaremos o tema 

utilizando duas vertentes da teoria neo-realista das relações internacionais: o realismo 

ofensivo, e o realismo defensivo. Dessa maneira, pretendemos realizar um trabalho mais 

completo, por meio de dois pontos de vista, para que possamos observar de qual maneira cada 

uma das idéias colabora para uma visão mais objetiva e completa acerca de um tema tão 

importante no cenário internacional. 

Pautados por todas as considerações prévias, buscamos responder o seguinte questionamento: 

Por que a Venezuela aumentou seus gastos militares na última década? Para buscar esta 

resposta, verificaremos a correção das seguintes hipóteses: 

A primeira, baseada no realismo ofensivo, conclui que a Venezuela tem investido mais em 

armamentos com objetivo de chegar a uma hegemonia regional. Interessante é considerar, 

ademais, que a Venezuela utiliza-se de suas importações bélicas explícitas, de certa forma 

agressiva, para ter uma hegemonia regional, considerando-se que dentro dessa perspectiva 

este posto será conseguido com a obtenção de poder concreto e palpável, constituindo a força 

militar um ponto vital neste raciocínio. 

Já a segunda, que utiliza um pensamento realista defensivo, alega que os gastos militares 

venezuelanos têm como objetivo a manutenção da sua posição no sistema internacional. Os 

investimentos venezuelanos em defesa e suas implicações têm como possível ângulo de 

apreciação a estrita manutenção de sua posição face ao sistema internacional. Assim como toda 

uma corrente do realismo, entende-se que os estados buscam ganhos absolutos e preocupam-

se acerca da aquiescência. Entretanto, estes realistas não crêem que a anarquia causa a 

racionalidade egoísta dos estados, mas um posicionamento defensivo. Conseqüentemente 

defendem que Estados, em adição as suas preocupações com traição (cheating), temem o fato 

que seus parceiros possam ganhar mais que eles dentro de uma aliança. Assim, o realismo 

vislumbra duas barreiras para a cooperação internacional: a preocupação dos Estados com a 

traição e a mesma sensação sobre o alcance de ganhos relativos. 
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Discussões recentes a respeito do tema 

 

No que tange a discussão com a literatura deste artigo, Rafael Duarte Villa, em seu texto sobre o 

recente aumento nos gastos militares na América do Sul (2008), procura desvendar as causas 

deste comportamento. Duas possibilidades são discutidas: se há uma corrida armamentista, 

como pode ser observado em alguns debates sobre o tema, ou simplesmente um build-up 

armamentista, uma modernização do aparato militar defasado, dado o forte crescimento 

econômico da região sul-americana.   

Ao tratar da Venezuela, país que desde 2005 mais incrementou suas importações de armas na 

região, Villa divide as motivações venezuelanas entre evidentes e latentes. Os motivos 

evidentes ou as justificações do governo são: preparação para uma guerra assimétrica com os 

EUA, relacionado à convicção de Chávez, e conseqüentemente, o fortalecimento das fronteiras 

com a Colômbia, aliada dos EUA e potencial inimiga, e a diversificação dos fornecedores militar; 

e a necessidade de reposição de equipamentos obsoletos (Villa, 2008, p. 30-31). Os motivos 

latentes, os que mais influenciaram na decisão venezuelana são dois: manutenção da base de 

sustentação de Chávez (que garante sua liberdade política) composta por uma coalizão do forte 

setor militar e do setor civil; e a ampliação do seu poder político na região, a busca por uma 

hegemonia regional (Villa, 2008, p. 32-33).   

Por meio de um estudo de caso com base no trabalho de Joseph Grieco (1990) e de John 

Mearsheimer (2003), que se enquadram na abordagem teórica neo-realista das Relações 

Internacionais, buscaremos suprir a falta de rigor teórico no artigo de Villa, que carece de um 

critério de relevância na busca pelas causas da política externa venezuelana e exagera as 

diferenças entre atores subsistêmicos, ressaltando o papel da estrutura do sistema 

internacional na decisão da Venezuela de aumentar seus gastos militares.  

Verificando o artigo de Bromley e Perdomo (2005) sobre a aquisição de armas pela Venezuela, 

chegamos à conclusão de que de fato os instrumentos para cooperação no continente sul-

americano são frágeis e instáveis, e, em face da carência de estabilidade e previsibilidade nas 

Confidence-Building Measures2 (CBM), há de igual forma uma inexistência de um 

                                                           
2
 Instrumentos de fortalecimento da cooperação. 
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compartilhamento de cultura política, especialmente neste artigo salientado em relação aos 

EUA e os demais países da região, o que se mostrou nada mais que um fator adicional de 

complicação para a instauração de CBM eficientes (Bromley & Perdomo, 2005). 

Segundo os autores, o armamento venezuelano adquire feições mais latentes na primeira 

metade de 2005 e consiste ademais em um aspecto angular que deve ser ressaltado, já que 

pode ser observado como um importante entrave para as CBM, pois com essa nova doutrina 

militar venezuelana moldada no conceito de “guerra assimétrica”, vê-se uma falta de 

transparência no que concerne a questão de informações para se chegar a uma cooperação 

ótima, mesmo com as demonstrações venezuelanas de compartir arquivos, sobretudo com os 

EUA. 

Portanto, mediante a revisão deste texto acadêmico, observamos que o incremento 

venezuelano na esfera militar corrobora a dita capacidade limitadora das CBM. Porém, 

mostrando também que a Venezuela e os demais países da região protagonizam um cenário em 

que os atores interagem até certo ponto, pois a partir daí a anarquia não permite que os 

Estados entrem numa cooperação mais profunda, estável e transparente, pois emerge então a 

figura do medo proporcionado pela anarquia internacional de que um aliado ganhe mais que 

outro, mesmo com os dois fazendo parte de uma mesma aliança (Grieco, 1990, p.219). 

No artigo de Bartolomé (2008) sobre a defesa venezuelana, temos como ponto relevante sua 

exposição das cinco visões alternativas sobre a Venezuela e sua posição para adoção da guerra 

assimétrica. Dentre as visões abordadas, Bartolomé argumenta que a apropriada oficialmente 

pelo governo venezuelano é a que utiliza a guerra assimétrica numa lógica defensiva, com o fim 

de proteger a revolução bolivariana de uma hipotética agressão norte-americana (Bartolomé, 

2008, p.51). Esta posição é oposta àquela apresentada anteriormente, uma vez que a 

Venezuela, ao mudar sua doutrina militar e utilizar a noção de guerra assimétrica opta por uma 

política de cunho ofensivo, como colocada por Manwaring (Manwaring apud Bartolomé, 2008, 

p.50), na medida em que cria uma “ferramenta-chave” para explorar as vulnerabilidades 

políticas e econômicas do oponente, tentando pender a situação para seu próprio beneficio. 

Em suas considerações, Bartolomé explica as afirmações de Max Manwaring, de que o 

armamento venezuelano pode ser entendido como um respaldo técnico para um objetivo 
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maior, que seria a expansão do bolivarianismo, com objetivo de estabelecer regimes similares 

em outros países da América Latina. No entanto, essa visão apresenta um argumento 

ideológico que na realidade não tem capacidade de influenciar o comportamento dos Estados. 

Um suposto aprofundamento de uma revolução bolivariana constitui uma operação psicológica 

cujo verdadeiro objetivo é ampliar o controle sobre a sociedade (Bartolomé, 2008, p.53). De 

acordo com o realismo estrutural, as pressões sistêmicas são os fatores explicativos para as 

variações comportamentais do Estado, que sempre almeja maximizar seus interesses, e 

discursos ideológicos são utilizados apenas para encobrir essas razões de Estado. Portanto, 

divergimos categoricamente dessa visão apresentada quanto às verdadeiras pretensões 

venezuelanas. 

 

O realismo estrutural nas Relações Internacionais 

 

O realismo estrutural, ou neo-realismo, surgiu em 1979 com o livro Theory of International 

Politics de Kenneth Waltz. Essa publicação revigorou o pensamento realista nas relações 

internacionais, que vinha sendo muito criticado por teóricos que ressaltavam o papel de atores 

não-estatais no panorama internacional. Waltz argumenta que o realismo tinha a capacidade 

de explicar os principais fenômenos que ocorriam dentro da disciplina, mas carecia de solidez e 

cientificidade. Ele então mantém os princípios básicos do realismo clássico, revestindo-os de 

um forte rigor científico (Nogueira & Messari, 2005, p.42). Sua teoria é estrutural porque 

afirma que o problema perene das relações internacionais, a guerra, só pode ser explicado no 

nível do sistema internacional, caracterizado por ser anárquico. 

Como já foi citado anteriormente, examinaremos a questão venezuelana à luz de duas teorias 

diferentes, que derivam da teoria estrutural como apresentada por Waltz, de maneira que a 

utilização dos instrumentos teóricos de ambas permitirá uma visão mais ampla e completa dos 

pontos a serem explorados. 

A primeira teoria com a qual exploraremos a problemática apresentada é o realismo ofensivo 

de John Mearsheimer (2003). Este autor se insere na abordagem neo-realista da disciplina de 

relações internacionais, também chamada de realismo estrutural. Esta é uma abordagem 
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analítica sistêmica, que apresenta uma definição de estrutura independente das características 

específicas das unidades (Waltz, 1979, p. 79-101).   

A teoria de John Mearsheimer considera cinco suposições sobre o sistema internacional. Todas 

elas derivam de certo modo do realismo clássico: o conceito de anarquia; as incertezas que 

caracterizam o dilema de segurança; a sobrevivência como objetivo primário do estado; e a 

racionalidade estatal (Mearsheimer, 2003, p. 30-32). Se tomadas em conjunto, compõem os 

constrangimentos estruturais que levam os estados a agir agressivamente em relação aos 

outros estados. Tais constrangimentos derivam em particular de três comportamentos: medo, 

auto-ajuda e maximização de poder (Mearsheimer, 2003, p. 32). 

Existe um aspecto diferente na teoria do autor da teoria realista de relações internacionais 

(Nogueira & Messari, 2005, p.53). Mearsheimer argumenta que a busca por poder só cessa 

quando o estado atingir a hegemonia no sistema, sendo esse estado não somente o mais forte, 

mas a única potência do sistema. Ele desconsidera a existência de estados seguros de sua 

posição no sistema por dois motivos: é difícil medir o quanto de poder relativo é necessário 

para que um estado tenha segurança em relação a seus rivais; o papel da sorte e de estratégias 

eficientes pode mudar o curso de uma guerra favorecendo o lado mais fraco; e medir o poder 

ainda se torna mais difícil, quando o estado contempla a distribuição de poder no longo prazo, 

um bom exemplo disso é a queda inesperada da União Soviética (Mearsheimer, 2003, p. 34-35). 

Devido a essas dificuldades, os estados reconhecem que a melhor maneira de garantir sua 

sobrevivência é conquistar a hegemonia agora. Mesmo que um estado não tenha capacidade de 

se tornar uma hegemonia agora, ele vai continuar a agir ofensivamente buscando o quanto de 

poder ele tiver capacidade de conquistar. Além de buscar mais poder, um estado ainda trabalha 

para assegurar que outros não tirem vantagem dele (Mearsheimer, 2003, p. 35). 

 Já a segunda teoria que utilizaremos para analisar a questão dos investimentos venezuelanos 

na área de segurança será o realismo defensivo baseado em Joseph Grieco. Segundo esta teoria, 

os Estados têm como objetivo a manutenção do seu status quo em relação ao equilíbrio de 

poder no cenário internacional (Grieco, 1990, p.39). Podemos dizer que Grieco tem uma 

abordagem “posicionalista”, ou seja, os Estados empregam suas capacidades relativas visando a 

manutenção de sua posição no sistema. 
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Além de Grieco, Kenneth Waltz vai defender que o sistema internacional possui uma estrutura 

anárquica, a qual é definida pelo arranjo de suas partes, os Estados (Waltz, 1979, p. 79-101). 

Cabe ressaltar que as características internas dessas unidades são deixadas de lado. O que vai 

definir a estrutura internacional é a capacidade que um Estado possui em relação aos outros, 

uma vez que é algo que pode alterar o sistema (Waltz, 1979, p. 98-99). Segundo Waltz: 

 

Structures are defined, third, by the distribution of capabilities across units. 

Changes in this distribution are changes of system whether the system be an 

anarchic or a hierarchic one (Waltz, 1979, p. 100-101). 

 

A Venezuela ofensiva 

 

Por meio de uma crítica ao texto de Rafael Duarte Villa (2008) e as suas conclusões, vamos 

expor pontos específicos da teoria de John Mearsheimer, bem como alguns do realismo 

estrutural como um todo, associando-os ao caso da recente expansão do gasto com 

armamentos da Venezuela. Depois, desenvolveremos mais alguns pontos dessa teoria, com o 

intuito de desvendar constrangimentos sistêmicos que moldam o comportamento 

venezuelano.   

Villa, em seu texto sobre a expansão armamentista na América do Sul, argumenta que são dois 

os motivos latentes que explicam o comportamento venezuelano de aumentar seus gastos com 

armamentos: manutenção da base de sustentação de Chávez (que garante sua liberdade 

política), composta por uma coalizão do forte setor militar e do setor civil; e a ampliação do seu 

poder político na região, a busca por uma hegemonia regional (Villa, 2008, p.33).   

No primeiro, Chávez busca reforçar as ansiedades domésticas com o aumento nos gastos, 

ressaltando as ameaças externas, para ter mais liberdade de ação na realização de suas 

aspirações políticas para a Venezuela (Villa, 2008, p.32-33). Vamos rejeitar esse argumento, 

ressaltando a importância de um arcabouço teórico na análise específica dos casos e a 

importância da estrutura em relação ao estado nacional como nível de análise. 
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Cada fenômeno no plano internacional pode ser explicado por uma quantidade infinita de 

causas e combinações delas. No nosso caso, por exemplo, qualquer justificativa do governo 

venezuelano poderia ser uma causa para o fenômeno dos aumentos nos gastos militares da 

última década. Limites inseguros com a Colômbia, preparação para uma guerra assimétrica 

contra a ameaça de ataque dos Estados Unidos, necessidade de reposição dos equipamentos 

obsoletos, reforço e segurança das fronteiras contra grupos guerrilheiros, paramilitares e 

outros grupos criminosos (Villa, 2008, p. 30-33). Mesmo uma revisão de debates históricos 

pode ser uma causa para esse fenômeno, neste caso a política externa venezuelana estaria 

expressando suas aspirações bolivarianas ancestrais (Manwaring apud Bartolomé, 2008, p.50). 

Podemos até dizer que, devido à liberdade política e a concentração dos poderes de decisão, da 

política externa, em Chávez (Villa, 2007, p. 7-8), a recente expansão nos gastos militares tem 

como causa o próprio Chávez, que passa para Venezuela suas próprias perspectivas (VEJA, 

2005, edição 2051). 

Determinado fenômeno pode ser explicado também como a soma de todas as suas causas. Mas 

a imensidão e interdisciplinaridade do trabalho tornam essa uma tarefa impossível. Além de 

impossível, não é necessária para a disciplina de relações internacionais, que possui um 

domínio específico: a similitude nas relações interestatais (Waltz, 1979).  

As causas de determinado evento não podem abarcar somente especificidades, com o risco de 

impossibilitar o estudo de determinado fenômeno com propriedades comuns. Também não 

podem ser tão gerais, com o risco de perder a especificidade de cada momento. Ao estabelecer 

como causas da política externa os constrangimentos estruturais, o neo-realismo ao mesmo 

tempo em que considera as especificidades de cada momento (as diferentes distribuições de 

capacidades), estabelece padrões gerais de comportamento estatal (estados, que apresentam 

uma mesma funcionalidade, vivendo num ambiente anárquico) (Waltz, 1979, p. 79-102). 

Então, a teoria é uma parte fundamental no estudo de casos específicos (principalmente diante 

da complexidade do estudo da política internacional), por estabelecer a priori um critério de 

relevância entre as causas de determinado fenômeno. Ao não expor nenhum marco teórico, 

nem apresentar um critério de importância entre suas causas, Villa perde em sua capacidade 

de explicar quais os motivos que fizeram com que a Venezuela aumentasse seus gastos 

militares. A análise a partir do estado nacional, que Villa utiliza para abordar a primeira das 
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causas latente da Venezuela, acaba por diferenciar significativamente os atores no sistema 

internacional. Exagerando nas diferenças, a abordagem perde na capacidade de generalização 

sobre os fenômenos em questão (Singer, 1961, p. 6-7), comprometendo a capacidade 

explicativa dessa causa. 

Em relação à segunda motivação latente exposta por Villa: a melhoria da posição regional da 

Venezuela, ela se enquadra dentro da nossa abordagem teórica como uma causa, mas temos 

ressalvas. Essa motivação não é somente da Venezuela, mas de todos os estados no sistema 

internacional, não dependendo de aspirações de um determinado estado. A melhoria na 

posição regional, que culmina na hegemonia, é condição necessária para a garantia de 

segurança estatal no mundo. Isso se dá por dois motivos: é difícil medir o quanto de poder 

relativo é necessário para que um estado tenha segurança em relação a seus rivais, o papel da 

sorte e de estratégias eficientes pode mudar o curso de uma guerra favorecendo o lado mais 

fraco; e medir o poder ainda se torna mais difícil, quando o estado contempla a distribuição de 

poder no longo prazo, um bom exemplo disso é a queda inesperada da União Soviética 

(Mearsheimer, 2003, p. 34-35). 

Mas como Mearsheimer afirma, a hegemonia global é muito difícil de ser alcançada, tendendo 

os estados a se tornarem, no máximo, hegemonias regionais, adquirindo prevalência militar na 

região (principalmente de forças terrestres), como os Estados Unidos na América do Norte (no 

texto do autor, ele cita os EUA como hegemonia regional nas Américas, mas vamos refinar o 

argumento do autor, separando uma região grande em duas menores, assim como ele faz com a 

Ásia) (Mearsheimer, 2003, p. 40-42). 

Vamos argumentar aqui que a Venezuela tenta galgar sua posição como hegemonia regional 

sob efeito de dois constrangimentos sistêmicos: o Brasil como uma hegemonia regional em 

potencial e a Colômbia, como ponte para o balanceamento externo (off-shore balancing) dos 

Estados Unidos. E como são grandes as diferenças de capacidades destes atores em relação à 

Venezuela, esta busca maximizar seu poder de maneira agressiva, aumentando seus gastos com 

exportadores de material bélico, como a Rússia, e implementando políticas externas muitas 

vezes agressivas, que aumentam sua influência política e militar. 
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Ao analisarmos a distribuição de capacidades na América do Sul, podemos observar uma 

multipolaridade desbalanceada. O Brasil, tanto em termos militares como econômicos, é o 

estado mais poderoso da região (ver gráfico 1 e gráfico 2 abaixo). É o único estado da América 

do Sul capaz de projetar poder aeronaval no alto mar, possui a maior força aérea do continente 

e um gigantesco exército em termos de pessoal, rivalizável apenas pelo colombiano, que é 

empregado há décadas contra forças revoltosas no ambiente doméstico (Alves & Haye, 2008, p. 

6-9). 
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Como já afirmamos na exposição do marco teórico, um estado nunca sabe o que esperar das 

intenções alheias, portanto para garantir seu interesse fundamental, a sobrevivência, deve 

obter meios para se defender contra uma possível ameaça (Mearsheimer, 2003, p. 33-34). A 

Venezuela teme as possíveis aplicações das capacidades brasileiras, fazendo com que ela 

procure meios para garantir sua própria segurança. 

O segundo constrangimento sistêmico é os Estados Unidos alterando a balança de poder da 

América do Sul como um “balanceador externo”. O interesse desse estado em agir dessa 

maneira seria, segundo a teoria de Mearsheimer, natural das hegemonias regionais, que 

tentariam minar a possibilidade do surgimento de outra hegemonia regional, que poderia por 

meio deste mesmo tipo de balanceamento, acabar com a hegemonia regional do estado rival, 

eliminando as garantias de sua sobrevivência (Mearsheimer, 2003, p. 140-143).  

A Colômbia é um dos principais receptores de ajuda militar dos Estados Unidos no mundo. A 

maior parte do investimento em armamentos da Colômbia deriva dessa ajuda. Programas de 

assistência militar como o Plano Colômbia, que desde 2000 já assistiu com aproximadamente 

US$ 900 milhões de dólares destinados à assistência militar e policial, e a Estratégia Andina 

Antidrogas transformaram esse estado, em inícios do milênio, num dos principais ajudados 

militarmente pelos EUA no mundo. Em 2007 a ajuda militar na Colômbia pelos Estados Unidos 

correspondeu a 8,94% da ajuda total para o resto do mundo com exceção do Iraque, ficando 

atrás apenas de Israel com 45,30% e Egito com 25,22% (Villa, 2008, p.14-15). 

Por se situar na fronteira com a Venezuela, o aumento da capacidade militar colombiana é 

utilizado pelos EUA como uma forma de conter a influência política e militar venezuelana na 

região. Ao equilibrar a balança de poder regional, os Estados Unidos procuram diminuir a 

instabilidade desse sistema, que poderia culminar com o surgimento de uma potência regional, 

capaz de ameaçá-lo, já que inexistiriam rivais aspirantes a esse posto, principalmente o Brasil, 

mas também a Venezuela. 

Uma possível crítica pode ser feita em relação às motivações dos Estados Unidos e dos tipos de 

armamentos adquiridos pela Colômbia. Tanto o Plano Colômbia quanto a Estratégia Andina 

Antidrogas citadas acima fazem parte de um programa americano contra o narcotráfico, ou 

mais especificamente no caso do primeiro, contra as FARC e o ELN devido ao incremento do 
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programa em 2002 (Isacson et al, 2007, 16-18). Com isso, pode ser negada a motivação dos 

EUA em balancear as capacidades na região, comprometendo o argumento de Mearsheimer 

citado anteriormente, sobre hegemonias regionais exercerem poder na tentativa de balancear 

um região onde há potenciais hegemonias regionais. 

Seguindo um argumento semelhante, pode-se afirmar que os equipamentos comprados pela 

Colômbia, com fundos derivados dos EUA, são utilizáveis estritamente para âmbito interno nas 

tarefas anti-insurgentes e antidrogas, já que a própria estrutura de seu exército é voltada para 

esse tipo de conflito de baixa intensidade, que utiliza majoritariamente armas leves e o 

emprego maciço de forças aerotransportadas (Filho, 2007 apud Villa, 2008, p. 34). 

Ambas as críticas podem ser rebatidas se questionarmos a relevância de intenções no impacto 

estrutural causado na Venezuela pelo progressivo incremento nas capacidades colombianas. 

Aplicando a teoria de Mearsheimer (2003, p. 32-33), esse estado é incapaz, assim como todos 

os outros, de conhecer com certeza as intenções do seu adversário. Portanto, dado esse 

desconhecimento, a Venezuela, como deseja garantir sua segurança acima de todos os seus 

outros interesses (por estes dependerem daquele), deve assumir a pior situação, que seria a 

utilização, por parte da Colômbia e de seu aliado Estados Unidos, de todas as suas capacidades 

à disposição. Portanto, esse constrangimento sistêmico sobre a Venezuela independe das 

intenções demonstradas pelos estados ameaçadores, mas das capacidades de cada um deles. 

Esses fatores fazem com que a Venezuela procure de maneira ofensiva (no sentido de arriscar 

conseqüências militares e políticas que causam muitas vezes instabilidade e fortes 

divergências), uma estratégia para garantir a sua integridade territorial e sua ordem política 

doméstica. Vamos afirmar aqui que a estratégia principal venezuelana é o balanceamento 

interno. Nessa estratégia, o estado aumenta seus gastos com armamentos, balanceando suas 

capacidades contra seu adversário (Mearsheimer, 2003, p. 156-157), diminuindo assim a 

diferença de poder e reduzindo o risco de conflitos desfavoráveis, por ter uma capacidade 

relativa maior. 

Dentre os incrementos em armamentos, o mais relevante foi o grande salto no volume das 

compras entre 2005 e 2007, onde foram gastos US$ 4 bilhões, principalmente vindos da Rússia 

(Holtom et al, 2008, p.206 apud Villa, 2008, p. 7). Vale destacar também que a Venezuela 
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tornou-se o principal investidor de armamentos entre 1998 e 2002 (Villa, 2008, p.7). De uma 

posição de 56º importador de armas, o país saltou nesse meio-tempo para a 24ª posição, 

tornando-se o maior importador em termos reais da América Latina.     

 

A Venezuela defensiva 

 

Na segunda abordagem teórica, introduzimos a perspectiva de Joseph Grieco, utilizando sua 

visão do neo-realismo. Deste modo, ele afirma que os Estados, em face de um desequilíbrio de 

poder, tentam manter seu status quo, posicionamento defensivo esse causado pela anarquia 

internacional (Grieco, 1990). Essa visão está de acordo com a opinião de Bartolomé, uma vez 

que os investimentos da Venezuela em defesa têm como objetivo a manutenção de sua 

segurança, prevenindo a invasão de um eventual oponente, e mantendo um “gap” preexistente 

relativo à segurança.  

Nesse sentido, Venezuela, EUA e os demais Estados funcionam como unidades da estrutura 

internacional, contribuindo para a anarquia do sistema (Waltz, 1979), com esta por sua vez se 

delineando como a ausência de governo centralizado entre as nações. Por essa razão, os 

Estados devem temer a própria destruição (Grieco, 1990, p.219). Devido a essa ausência de 

governo, o estado de natureza entre as nações é o estado de guerra e a Venezuela, bem como os 

demais países da região, deve estar preparada para usar a força quando necessário (Waltz, 

1979, p. 102). Isso não significa que uma guerra na América do Sul é iminente, mas sim que os 

Estados do subcontinente têm poder para decidir quando querem ou não usar a força e, assim, 

um conflito pode estourar a qualquer momento (Waltz, 1979, p. 102).  

Considerando que os Estados desejam manter a sobrevivência e a independência, a Venezuela 

decidiu incrementar seus aparatos militares com o objetivo de diminuir o “gap” relativo { 

segurança, o que facilitaria a percepção de cooperação. Além disso, a Venezuela deseja estar 

preparada para um possível confronto, diante da incerteza causada por outros países da região, 

principalmente pela Colômbia. A tensão é constante, devido ao medo imbuído nas políticas 

externas de todos os Estados, uma vez que, na percepção de cada governo, o alcance de ganhos 

comuns beneficia mais uns que outros, produzindo um perigo em potencial (Grieco, 1990, 
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p.28). Mesmo que os Estados sul-americanos sejam guiados pela cobiça e ambição, é a 

sensibilidade a qualquer erosão de suas capacidades relativas que molda o comportamento 

efetivo de cada nação. Nesse sentido, estes países estão constantemente investindo em defesa 

para manter o seu status quo em relação ao poder dentro do sistema regional (Horning, 2008, 

p.3)  

Tendo em vista que a Venezuela percebe um desequilíbrio nas capacidades relativas no 

subcontinente, e sua segurança e independência no contexto de auto-ajuda da anarquia 

internacional são postas em xeque, ela sente a necessidade de potencializar seu aparato militar 

para garantir a sua segurança (Grieco, 1990, p.39). Em última instância, a Venezuela não está 

interessada em obter o máximo ganho possível, mas, de acordo com o objetivo fundamental 

dos Estados, deseja prevenir que outros não possam obter avanços nas capacidades relativas 

(Grieco, 1990, p.39).  

Desta forma, podemos associar esse pensamento com a falta de uma cooperação estável e 

franca no continente sul-americano, através do que nos mostra Mark Bromley e Catalina 

Perdomo acerca das frágeis Confidence-Building Measures (CBM) (Bromley & Perdomo, 2005).  

A aquisição de armas por parte do Estado venezuelano, segundo Bromley e Perdomo, 

explicitou a capacidade limitada das CBM, remarcando o pensamento de Grieco quanto à 

anarquia internacional como sendo a que inibe a vontade dos Estados em trabalhar juntos 

mesmo quando eles tem interesses em comum, e que as instituições internacionais são 

amplamente incapazes em mitigar os efeitos de constrangimento da anarquia na cooperação 

inter-estatal (Grieco, 1990, p.27).  

Em 2001 circularam rumores de que a Venezuela estaria interessada em adquirir Migs-29 

russos. Com a visita de Chávez ao país em 2004, isto ficou mais latente. No entanto, a operação 

não se concretizou, já que emergiram informações em 2005 de que a Venezuela teria voltado 

seu interesse para aviões SU-27 e SU-35, também russos (Bromley & Perdomo, 2005, p.12). No 

entanto, ainda na primeira metade do ano de 2005, a Venezuela assinou quatro contratos para 

a importação de armas - um com o Brasil, um com a Espanha e dois com a Rússia - para a 

compra de aviões ligeiros super-tucanos, helicópteros, aeronaves C-295 de transporte e 

vigilância, além de buques patrulheiros, corvetas e cargueiros, sendo o total dessa operação se 
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aproximando de 1,7 bilhão de dólares. Fora isso, fez um acordo com a Rússia para a compra de 

100 mil fuzis AK-103/AK-194 (Bromley & Perdomo, 2005, p.11 e 12). Essas compras denotam 

a insegurança e o temor quanto à traição, pois como os Estados em um ambiente anárquico são 

atomizados, ou seja, “egoístas racionais”, eles buscam seus objetivos primordiais, 

sobrevivência e independência (Grieco, 1990, p.28-29), sem se pautar por políticas de outros 

países. Por isso, mesmo localizando-se em uma região tida por muitos como pacífica, o país 

vem investindo maciçamente em defesa. 

Essa mobilização venezuelana pode, segundo Bromley e Perdomo, ser relacionada basicamente 

a três fatores: a mudança da doutrina militar; o mau estado em que se encontram as Forças 

Armadas da Venezuela, com a deterioração da segurança da fronteira com a Colômbia; e, por 

fim, a tentativa do país de diversificar suas fontes de equipamentos militares, com o fim de 

desprender-se dos EUA, fornecedor majoritário por excelência da Venezuela historicamente 

(Bromley & Perdomo, 2005, p.12).  

Cabe ressaltar a nova doutrina militar adotada pelo Estado venezuelano, centrada em uma 

“guerra assimétrica” - uso de táticas de guerrilha e a participação da população em geral -, a 

qual se traduz no fortalecimento do aparato militar nacional, aumento do tamanho de suas 

unidades militares em todo o país e melhora do estado de preparação tanto das unidades 

regulares como das de reserva, além de toda uma atualização de material militar, com a criação 

de unidades de milícia, as chamadas Unidades de Defesa Popular (UDP) (Bromley & Perdomo, 

2005, p.13). Essa nova política foi adotada pela concepção de fraqueza da Venezuela em face de 

um eventual ataque norte-americano (Márquez, 2005). 

O aumento do armamento venezuelano tem como um dos fatores explicativos a preocupação 

com as áreas fronteiriças com a Colômbia, país com o qual a Venezuela tem relações sinuosas 

historicamente devido às disputas pelas áreas marinhas e submarinhas do Golfo da Venezuela. 

Este conflito tem uma natureza estrutural, territorial; é uma disputa por recursos, pelo 

domínio de uma grande bacia petrolífera e pelo controle da saída e entrada ao lago de 

Maracaibo, empório de recursos de hidrocarbonetos da Venezuela. A tensão que permeia a 

interação entre esses dois Estados é então por uma área que se estende ao longo de 500 milhas 

quadradas em face da península de La Guajira, limite de comunicação entre o Golfo da 

Venezuela e o Mar do Caribe (Jarrin, 1989, p.118). Isso mostra que há Estados que, mesmo 
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interessados em seus ganhos individuais, estão mais preocupados em fazer com que o outro 

não fique em vantagem, avaliando sua própria situação em comparação a dos outros, uma vez 

que isso incidiria para um desequilíbrio de poder na área (Grieco, 1990, p.219).  

Como os Estados não podem ter certeza das intenções dos outros, os investimentos 

venezuelanos são percebidos como ameaças constantes pela Colômbia, principalmente em 

relação ao equilíbrio de poder na região (Grieco, 1990, p.28-29). Esta questão toma ainda 

maior relevância quando se trata da suposta compra de aviões de combates da Rússia, pois a 

aquisição de helicópteros seria compreensível, denotando uma intensificação no controle de 

fronteiras. Porém, os caças Mig-29 mostram uma tendência maior para um desequilíbrio nas 

relações de poder (Webb-Vidal apud Bromley & Perdomo, 2005, p.14), bem como as fragatas 

adquiridas da Espanha, que possibilitarão uma presença mais efetiva nas águas disputadas no 

Golfo da Venezuela (Cala & de Cordoba apud Bromley & Perdomo, 2005, p.14). Com essas 

novas aquisições, os demais países da região são atingidos pela erosão de suas capacidades 

relativas, que constituem a base da segurança de cada Estado (Grieco, 1990, p.39). 

Por fim, a visão de os Estados Unidos como ameaça é um dos fatores explicativos mais 

importantes para a posição defensiva da Venezuela. Estados que detém maior poder são 

tentados a colocar estas capacidades em prática e, conseqüentemente, os países com poderio 

militar mais limitado temem esta eventual demonstração de força. (Waltz, 2000, p.13)  

Para exemplificar esta caracterização dos EUA como um elemento hostil, podemos citar as 

diversas acusações por parte do presidente Chávez de que o governo norte-americano tentou 

golpe para derrubar seu governo. Um dos motivos para esta suspeita seria o suposto apoio 

americano ao golpe de 2002, que colocou outro governo em Caracas durante alguns dias (IISS, 

2005).  

Dessa maneira, podemos perceber que ao adquirir material bélico, o governo venezuelano tem 

como objetivo enfrentar eventuais ameaças à sua soberania, de maneira que os principais 

elementos a serem neutralizados seriam os países da América do Sul, que temem o poderio da 

Venezuela, e os Estados Unidos.  

Portanto, há tanto uma carência de estabilidade e previsibilidade como um grau ínfimo de 

capacidade e vontade dos governos para criar Confidence-building Measures que sejam 
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eficazes (Bromley & Perdomo, 2005, p.16), porém considerando a existência de um limite que 

seria o medo resultante da anarquia internacional, o que impede os atores de se envolverem 

em uma relação mais íntima e perene com os aliados (Grieco, 1990, p.28-29). Outro fator 

relevante é a falta de uma cultura política compartilhada entre os EUA e os países sul-

americanos, que tem minado o desenvolvimento das CBM (Bromley & Perdomo, 2005, p.16).   

A anarquia internacional inibe a cooperação entre os Estados mesmo que eles tenham 

interesses comuns (Grieco, 1990, p.27). Deste modo, o armamento venezuelano se mostra 

como um entrave para a implementação de medidas que permitiriam aos países do 

subcontinente ter uma cooperação com os moldes do conceito do Ótimo de Pareto presente na 

teoria dos jogos (Monteiro, 2008, p.3409-3410). Devido à anarquia do sistema internacional, os 

estados da região optam por um posicionamento defensivo, atento aos ganhos relativos dentro 

de uma estrutura cooperativa (Grieco, 1990, p.28). Esse incremento bélico na região, não 

somente da Venezuela, mas igualmente de países como Chile e a própria Colômbia, denota uma 

ação que busca manter o balanço de poder regional, algo inerente ao sistema internacional 

como um todo e que se dá pela distribuição do poder entre os estados (Waltz apud Nogueira & 

Messari, 2005, p.30). 

A Venezuela, desprotegida devido à ausência de uma autoridade superior aos Estados, estaria 

se armando para conter um possível ataque militar ao seu território. Ela estaria adotando uma 

postura defensiva visando à sua sobrevivência, o que, segundo Waltz, é o pré-requisito para 

atingir qualquer outro objetivo que a nação tenha (Waltz, 1979, p. 91-92). O sistema 

internacional anárquico permite que os Estados exerçam sua vontade em qualquer momento, 

respeitando ou não a soberania do outro.  

 

Comparando as duas análises 

 

Tanto a teoria de John Mearsheimer (2003) quanto a de Joseph Grieco (1990) derivam de uma 

mesma corrente teórica, o neo-realismo estrutural. Ambos consideram premissas parecidas, 

considerando a anarquia, a racionalidade, as incertezas e o desejo do estado de sobreviver.   
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Essas características do sistema internacional levam a uma incerteza por parte dos Estados, 

devido à impossibilidade de percepção clara das intenções dos demais atores. Dessa maneira, 

uma análise integral dos dados empíricos relativos ao caso que foi estudado, bem como das 

abordagens teóricas, leva à compreensão de que os fatores explicativos fundamentais para os 

investimentos expressivos venezuelanos em armamentos são aqueles provenientes das 

pressões sistêmicas.  

Comparando as conclusões que chegamos, percebemos que, na aplicação de ambas as teorias 

sobre o caso da recente expansão armamentista na Venezuela, os constrangimentos estruturais 

são os mesmos. É do medo que surge em função das incertezas e das capacidades elevadas de 

vizinhos regionais, no caso venezuelano o Brasil e a Colômbia, a causa para o aumento nos 

gastos, o que buscamos explicar. Essa semelhança se dá porque ambas as análises derivam do 

teoria estrutural de Waltz, que considera como o principal motivador dos aumentos de gastos 

militares a estrutura anárquica do sistema internacional. 

Outro fator que contribuiu para a similitude das análises foi a imensa diferença de capacidades 

entre a Venezuela e seus adversários: a Colômbia, representada aqui como uma ameaça 

sustentada pelos Estados Unidos; e o Brasil. Como a diferença é imensa, independe no estudo 

das causas (aquelas que levam a um aumento das capacidades venezuelanas) as pretensões 

diferentes quanto a se manter seguro de sua posição no sistema ou de buscar por uma 

hegemonia regional, já que a estabilização por segurança sistêmica só vai acontecer no longo 

prazo, e é somente nesse ponto que o Estado eliminará ou diminuirá seus gastos militares. 

Portanto, uma análise comparativa dessas duas teorias se aplicaria melhor à hegemonias já 

consolidadas e não aos países com menos capacidades. Mais especificamente, à variações 

históricas nos gastos militares de uma hegemonia que tem sua posição sistêmica ameaçada. 

Mas é importante deixar claro aqui que foi a escolha do foco da pesquisa nas causas de se obter 

poder, e não nos meios pelos quais a Venezuela aumenta seu poder e sua segurança no sistema, 

o que deixou a análise ofensiva semelhante a defensiva. Caso estivéssemos preocupados com 

os diversos meios com os quais a Venezuela aumenta suas capacidades relativas, dada as 

pressões estruturais, as análises provavelmente divergiriam para resultados distintos. A causa 

disso seria a maior quantidade de meios apontados para se obter poder na teoria de 
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Mearsheimer (2003, p. 139-167) do que na de Grieco (1990) ou mesmo na de Waltz (1979), 

que se limitam à construção de alianças, ao balanceamento interno e à guerra.  

Na análise do realismo ofensivo, somente nos referimos aos meios quando eles não partiram da 

Venezuela, mas sim dos Estados Unidos agindo como um “balanceador externo”, influenciando 

assim a compra de armamentos venezuelana. A aplicação desse conceito, exclusivo da teoria de 

Mearsheimer, é uma das diferenças entre a análise ofensiva e a defensiva. Nessa última, apesar 

de citarmos os EUA como um dos fatores sistêmicos, não estabelecemos o porquê, e por isso a 

intensidade de influência desse fator no comportamento da Venezuela ficou distorcida e, 

principalmente, necessitava de um caráter ideológico (antiimperialista) atribuído no caso ao 

Chávez. A aplicação desse conceito deixa a perspectiva ofensiva mais adequada à abordagem 

estrutural desse artigo e conseqüentemente, como nós argumentamos, à realidade 

venezuelana. 

Finalizando, vale ressaltar a diferença quanto as pretensões Venezuelanas nas duas teorias, 

mesmo que na busca pelas causas do comportamento venezuelano isso não tenha feito 

diferença. Nas duas teorias realistas os Estados buscam segurança no sistema internacional. No 

realismo ofensivo, o Estado só se sente seguro quando atinge a hegemonia regional (mesmo a 

regional é imperfeita, mas se aplicando ao caso ela faz mais sentido do que uma hegemonia 

global, onde a segurança é perfeita). Por outro lado, no realismo defensivo, atingir a hegemonia 

regional ou global não é necessário para se atingir um nível significativo de segurança. Quando 

as capacidades relativas de um Estado ainda são limitadas, as diferenças nessas pretensões não 

alteram seu comportamento. No caso, a Venezuela ainda se encontra nesse estágio, tendo em 

vista a já comentada gigantesca assimetria de poder regional e global. Na medida em que um 

Estado vai ganhando poder, suas capacidades de exercê-lo aumentam e as suas pretensões 

alteram de forma significativa seu comportamento, seja buscando uma hegemonia ou não. 

 

Conclusão 

 

A partir de uma ótica ofensiva e outra defensiva, tendo como base as obras de John 

Mearsheimer, Joseph Grieco e Kenneth Waltz, fizemos uma análise mais profunda sobre as 
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reais intenções da Venezuela com os seus investimentos em armamentos. Analisamos a 

possibilidade de a Venezuela estar se armando com o objetivo de aumentar o seu poder e sua 

influencia política e militar na região, bem como a possibilidade do país desejar manter a 

balança de poder na região, evitando um eventual ataque contra o seu território, e mantendo o 

status quo.   

Nossa intenção era a de desvendar os fatores sistêmicos que influenciam o comportamento da 

Venezuela, principalmente em relação ao seu incremento em gastos com armamentos militares 

na última década. Acreditamos que isso é importante pela originalidade da análise, que não 

relaciona Chávez à expansão dos gastos militares venezuelanos. Dessa maneira, fizemos uma 

contraposição à abordagem predominante, principalmente na mídia, que coloca como principal 

responsável pelos acontecimentos na Venezuela os fatores que derivam do nível de análise 

nacional e ideológico como, por exemplo, o presidente venezuelano Hugo Chávez (VEJA, 2008, 

edição 2051). 

Os pontos de vista de apresentados nesse trabalho não constituem em verdades absolutas. Não 

tivemos pretensão, nem poderíamos abarcar, a realidade como um todo relacionando de 

maneira dinâmica os fatores sistêmicos, as especificidades do governo local e a trajetória do 

país como um todo. Na verdade, essas análises configurariam uma contribuição gigantesca 

para essa discussão que é de extrema importância para a América Latina, mas que ainda está 

no início. Novas análises, vistas sob óticas diferentes serão muito bem vindas, e aumentarão o 

leque de compreensão da questão. Finalmente, devemos esperar os próximos acontecimentos 

na região para tirar as devidas conclusões, principalmente a respeito da proeminência dos 

fatores estruturais no comportamento venezuelano. 
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